Ofício Nº146/2014-GAB,  Estância Velha, 10 de março de 2014. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores ,

Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO DE MÚTUA COLABORAÇÃO COM O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” , para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

Constitui objeto do presente convênio a regularização de edificações, obras e serviços de Arquitetura e Urbanismo no território do Município de Estância Velha, com a mútua cooperação técnica entre os participantes, em ações conjuntas de Fiscalização do exercício profissional de Arquitetura e Urbanismo, nos termos da legislação Federal e pertinentes.

Sendo o que se apresentava para o momento, renovamos os votos de estima e apreço.

Atenciosamente.

                                                                                                 José Waldir Dilkin
                                                                                                 Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

Lotário Seevald

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Estância Velha/RS.

PROJETO DE LEI 027/2014
Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Convênio de Mútua Colaboração com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul – CAU/RS, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber
 que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Rio Grande do Sul- CAU/RS, nos termos do instrumento incluso, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 2° O presente Convênio terá vigência de três anos, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado tantas vezes, de acordo com o interesse das partes, ou rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de trinta (30) dias.

Parágrafo único: Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a proceder alterações por meio de aditivos.

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em 

                                                                                                     José Waldir Dilkin

 Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Ovídio Cansi

Secretário da Administração

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.
Termo de Cooperação Técnica que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA e o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS, visando à troca de informações de suas bases de dados cadastrais, bem como a implementação de ações conjuntas de Fiscalização no âmbito do Município de Estância Velha
Celebram o presente TERMO, de um lado o MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA, com sede à Rua Presidente Lucena, 3454, CNPJ sob nº 88.254.883/000-07, neste ato representado pelo Prefeito JOSÉ WALDIR DILKIN, e do outro lado, O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS, com sede à Travessa Acilino de Carvalho, 33, 4º e 5º andar, Bairro Centro Histórico, CNPJ 14.840.270/0001-15, representado neste ato por seu Presidente ROBERTO PY GOMES DA SILVEIRA, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto deste Termo a regularização de edificações, obras e serviços de Arquitetura e Urbanismo no território do Município de Estância Velha:

1.2 Constitui objeto deste Termo a mútua cooperação técnica entre os partícipes, em ações conjuntas de Fiscalização do exercício profissional de Arquitetura e Urbanismo, no âmbito do Município de Estância Velha, consoante à legislação Federal e pertinentes;

1.3 Constitui objeto deste Termo a mútua troca de informações sobre as bases de dados cadastrais do Município e do CAU/RS, tais como:

1.3.1 Consideram-se informações cadastrais do Município: Endereço do imóvel (número, complemento, bairro e CEP), número de matrícula do imóvel, tipo de uso, área da unidade, data de aprovação do projeto, profissional responsável técnico, registro de responsabilidade técnica (RRT ou ART), data de aprovação, de regularização de projeto arquitetônico, alvarás de construção e correlatos, habite-se (número, área e data), localização de edifícios de múltiplos pisos.

1.3.2 Consideram-se informações cadastrais do CAU/RS: nome e registro do Arquiteto e Urbanista, nome e registro de Empresa, número do RRT, tipo do RRT, data, atividade técnica desenvolvida, endereço do contrato, nome do contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA – ATRIBUIÇÃO DAS PARTES
2.1 São Atribuições do CAU/RS:

2.1.1 Comunicar ao Município quando a Fiscalização do CAU/RS constatar que há indícios de obra(s) e/ou serviço(s) sendo executado(s) sem Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem projeto aprovado e/ou sem licença ou alvará de construção;

2.1.2 Encaminhar par o setor responsável do CAU/RS a constatação de irregularidades em projetos e execuções de obras vinculadas a não observância da legislação ou especificações do projeto, afim de aplicar as medidas administrativas disciplinares contra o profissional, respeitando o regulamento do CAU/BR para infrações ético/disciplinares;

2.1.3 Enviar relatório das Empresas e dos Arquitetos e Urbanistas aptos ao exercício da profissão sempre que o Município entender necessário;

2.1.4 Enviar relatórios e/ou informações disponibilizados pelo Sistema de Informações Geográficas (IGEO) como mapas de calor e mapas temáticos, relativas a RRT’s, profissionais e Empresas.

2.2 São atribuições do Município de Estância Velha: 

2.2.1 Comunicar ao CAU/RS quando a Fiscalização do Município constatar que há indícios de obras(s) e/ou serviço(s) sendo executado(s) sem Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem projeto aprovado e/ ou sem licença e/ou alvará de construção;

2.2.2 Enviar ao CAU/RS relatório com a base de dados cadastrais especificados no item 1.3.1, uma vez a cada trinta dias;

2.2.3 Encaminhar ao CAU/RS listagem dos Arquitetos e Urbanistas que desempenham atividades inerentes à profissão nos Órgão Municipais, bem como seus RRT’S de Cargo-Função;

2.2.4 Exigir nos procedimentos licitatórios que envolvam a execução de obras e/ou prestação de serviços afetos à Arquitetura e Urbanismo o competente registro de Profissional e/ou Empresa, perante o CAU/RS, e o devido Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), inclusive no que tange aos monumentos, patrimônio Histórico, bens tombados, sítios urbanos, entre outras atividades privativas dos Arquitetos e Urbanistas. 

2.2.5 O CAU/RS recomenda que os dados, relatórios, planilhas, bem como os mapas em base CAD sejam fornecidos com os pontos georreferenciados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO
3.1 O presente Termo não envolve a transferência de recursos públicos, cabendo a cada partícipe o custeio das despesas inerentes às tarefas de sua competência, que responsabilizar-se-ão pela numeração de seus respectivos servidores.

3.2 O CAU/RS e o Município de Estância Velha deverão, na execução de suas atividades, utilizar canais que permitam ações conjuntas, integrantes e participativas no que se refere à Fiscalização do exercício profissional de Arquitetura e Urbanismo.

3.3 Os servidores responsáveis pelas ações conjuntas serão os Agentes de Fiscalização, por parte do CAU/RS, e a Secretaria de Planejamento Urbano/Setor de Aprovação de Projetos, por parte do Município de Estância Velha.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGENCIA E DA ALTERAÇÃO

4.1 O presente Termo vigorará pelo prazo de três (03) anos, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado tantas vezes, de acordo com o interesse das partes, ou rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de trinta (30) dias. As alterações deste Termo serão promovidas por intermédio de aditivos.

CLAUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

5.1 As partes farão publicar o presente Termo em Diário Oficial e veículo Municipal, na forma de extrato, no prazo de vinte (20) dias corridos subseqüentes ao de sua assinatura.

CLAUSULA SEXTA – DO FORO

6.1 As questões e dúvidas oriundas deste Termo serão dirimidas administrativamente, no âmbito das entidades.

E, por estarem, assim, justos e acordados, firmam o presente Termo em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas identificadas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais em juízo e fora dele.
Estância Velha,            de                        de           .

      José Waldir Dilkin 

      Prefeito Municipal

Roberto Py Gomes da Silveira

                         Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/RS

TESTEMUNHAS:

_____________________________
________________________

_____________________________
________________________

